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    PREFÁCIO




    A presente obra é fruto da dissertação “PUBLIC COMPLIANCE E A TUTELA DO REPORTANTE DE BOA-FÉ COMO INSTRUMENTO DE POLÍTICA CRIMINAL NO COMBATE À CORRUPÇÃO: a regulamentação do whistleblowing à luz do ordenamento jurídico brasileiro” defendida com brilhantismo pelo Mestre Augusto César Souza perante qualificada banca integrada, muito além de mim, pelas caríssimas Professoras Doutoras Maria Paula Bertran (USP) e Franciele Cardoso do Programa de Mestrado em Direito e Políticas Públicas da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Goiás (PPGDP/UFG), o qual não só tenho a honra de integrar o corpo docente; mas, também, servir-me de ideias fulcrais para o aprimoramento da Administração Pública e da prestação jurisdicional, com destaque para práticas de combate à corrupção, a exemplo, do whistleblowing.




    Quando do convite para prefaciar a presente obra a honra convolou-se em um sadio orgulho em ver o resultado final de pesquisa acadêmica-profissional materializada neste livro; o que revela por si a honestidade e empenho intelectual do autor membro do Ministério Público do Estado de Goiás que, desde as primeiras orientações, revelou-se atento à necessidade de enfrentamento do tema à luz do sistema multilateral de combate à corrupção.




    Oportuno registro do autor de que segundo estudo de percepção da corrupção no setor público divulgado pela organização não governamental Transparency International (2019), 2/3 (dois terços) dos 180 países pesquisados em 2019 apresentaram índices inferiores à metade da escala, que varia de 0 (percebido como altamente corrupto) a 100 (percebido como altamente íntegro). Esse resultado demonstra o estágio da corrupção em escala global e o quanto tal fenômeno reforça a desigualdade social dos países periféricos e acentua o grau de desconfiança da população em relação às instituições públicas.




    No Brasil, muito embora as diferentes iniciativas de combate às patologias corruptivas na Administração Pública, a corrupção ainda grassa mantendo-se o país estagnado no combate à corrupção, tendo apresentado em 2019 o menor índice de percepção da corrupção desde 2012 (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2019, p. 13); o que indubitavelmente constitui grave obstáculo para o desenvolvimento econômico e social.




    Mestre Augusto registra com propriedade que a sofisticação das práticas corruptivas estabelecidas ante a captura dos agentes público e o alastramento da corrupção privada em escala global demanda uniformização e difusão internacional dos instrumentos de combate à corrupção, entre os quais, o whistleblowing!




    Com maestria Augusto realiza com serenidade e profundidade análise empírica do whistleblowing como instrumento de combate à corrupção no Estado de Goiás; o que muito contribui para o aprimoramento da Administração Pública goiana.




    Com a perspicácia que lhe é própria, Augusto César demonstra que muito temos a evoluir na assimilação de tal instrumento, sobretudo, entre os servidores públicos.




    Dos elogiosos e justos registros desta apresentação não me desincumbiria de tal mister sem não antes registrar a integridade de Augusto César: pesquisador incansável que com toda excelência cumpriu os requisitos para alcançar o título de Mestre em Direito e Políticas Públicas pela Universidade Federal de Goiás (UFG), mas, também, cultivou a boa amizade e admiração dos colegas das diferentes instituições parceiras (MPGO, TJGO, TCEGO, PGEGO e PGM).




    É nessa condição de professor que parabenizo Augusto Cézar pela pesquisa de fôlego que ora é compartilhada ao que me sinto muito seguro para recomendar a leitura do presente livro que muito contribuirá para melhor compreensão do whistleblowing como instrumento de combate à corrupção.




    Brasília, 9 de dezembro de 2021, Dia Internacional de Combate à Corrupção!




    Lucas Bevilacqua




    Doutor e Mestre em Direito Econômico, Financeiro e Tributário (USP),




    Professor Permanente do PPGDP/UFG e Assessor de Ministro no STF


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A presente obra consiste em edição adaptada e atualizada do produto final produzido no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas da Universidade Federal de Goiás (PPGDP-UFG), conferindo ao autor o título de mestre.




    O enfrentamento à corrupção assumiu posição de destaque na agenda internacional nas últimas décadas, devido aos seus efeitos nefastos, que, embora atinjam de maneira mais grave os países mais pobres, trazendo sérios entraves ao desenvolvimento econômico e social, também terminam por afetar as nações mais desenvolvidas, em razão do caráter transnacional que o fenômeno adquiriu na atualidade em virtude da globalização.




    Adota-se, no presente trabalho, um conceito bastante amplo de corrupção, conforme definição empregada pela Transparência Internacional, que a descreve como abuso de poder confiado a alguém para obtenção de ganho privado.




    Apesar do inegável avanço do Brasil no combate à corrupção nas últimas décadas, sobretudo decorrente do fortalecimento das instituições que integram o sistema de controle da administração pública e do aperfeiçoamento da legislação anticorrupção, a impunidade e a insuficiência das instâncias formais de controle para resolver de forma satisfatória os casos de corrupção ainda constitui uma realidade.




    Um dos fatores que concorrem para a impunidade dos atos de corrupção está relacionado ao caráter difuso desse tipo de ilícito, cujas vítimas são atingidas de forma mediata e não possuem interesse direto na apuração de tais fatos, o que contribui para que muitos casos de corrupção não cheguem ao conhecimento dos órgãos incumbidos de promover a investigação e a responsabilização desses delitos.




    Nesse contexto, a implementação de medidas de estímulo e proteção a reportantes de boa-fé (whistleblowers) tem emergido internacionalmente como estratégia político-criminal capaz de garantir um maior índice de apuração e repressão desses ilícitos tradicionalmente impermeáveis à atuação das instâncias formais de controle, além de prevenir a própria disseminação de atos de corrupção no âmbito de determinada instituição, pública ou privada.




    Diversos países já possuem regulamentação whistleblowing, a exemplo dos Estados Unidos, do Reino Unido, do Canadá, da Austrália e outros. No Brasil, a recém promulgada Lei no 13.964, de 24 de dezembro de 2019 (“Pacote Anticrime”), dentre outras ferramentas de enfrentamento à corrupção e à criminalidade organizada, regulamentou, ainda que de forma genérica, a figura do “informante do bem” (ou whistleblower, de acordo com a terminologia consagrada mundialmente), ao prever dispositivos voltados à criação de ouvidorias ou corregedorias em entidades da administração pública direta e indireta da União, dos Estados e dos Municípios para o relato de informações sobre crimes contra a administração pública, além de medidas de incentivo financeiro e de proteção contra retaliações a reportantes de boa-fé, inclusive a preservação de sua identidade. Apesar de a referida lei adotar a terminologia “informante”, adotam-se neste trabalho os termos “reportante” e “denunciante”, cujos sentidos se aproximam mais do significado da palavra “whistleblower”.




    Considerando que a novel lei disciplinou de maneira bastante superficial o tema, ao contemplar, de forma genérica, apenas algumas medidas de estímulo e proteção, demandando regulamentação específica, o presente trabalho pretende estabelecer parâmetros para a consolidação do instituto do whistleblowing no Brasil, de forma a assegurar a efetividade das políticas públicas de enfrentamento à corrupção que tenham como pressuposto o aperfeiçoamento dos sistemas de prevenção, detecção e apuração de ilícitos, considerando o ordenamento jurídico pátrio e a realidade sociocultural brasileira.




    A dogmática penal contemporânea já reconhece a superação do paradigma punitivista no tratamento da corrupção (compreendida nesta dissertação como espécie de criminalidade macroeconômica), exigindo, cada vez mais, a adoção de medidas organizacionais criativas que sejam capazes de produzir efeito preventivo real, e não meramente simbólico. Nessa perspectiva, adota-se, como referencial teórico, a ideia de prevenção técnica ou organizacional propugnada por Winfried Hassemer (2008).




    Ademais, ao analisar o enfrentamento da corrupção no atual estágio de desenvolvimento das democracias constitucionais, cunhado por alguns como “governança democrática” ou “good governance” (CANOTILHO, 2006), este trabalho também utiliza as bases teóricas e principiológicas extraídas do constitucionalismo democrático contemporâneo, que trouxeram novos contornos à própria ideia de cidadania, incorporando novas formas de participação democrática, mais amplas que a simples noção de democracia representativa.




    Assim, foram retirados das ideias de “governança democrática” e de “prevenção técnica ou organizacional” conceitos e inferências que servem de norte para a compreensão do problema de pesquisa proposto, adotando-se os elementos em que se fundamentam tais construções teóricas como matriz analítica para o estudo da corrupção e a concepção de standards capazes de conferir tratamento mais adequado ao fenômeno corruptivo no setor público, que represente uma ruptura da cultura de leniência e permissividade ainda reinante no Estado brasileiro e que se revele próspero à denunciação de irregularidades por particulares.




    Valendo-se do método hipotético-dedutivo, a presente pesquisa parte da hipótese provisória segundo a qual a implementação de programas de compliance (conformidade) no setor público que contemplem medidas de estímulo e proteção a reportantes de boa-fé consiste em modelo de sistema whistleblowing ideal para conferir maior efetividade à política pública de enfrentamento à corrupção no Brasil, considerando o ordenamento jurídico pátrio e a realidade sociocultural brasileira, possuindo aptidão para aperfeiçoar os sistemas de controle, reduzir a impunidade e prevenir a ocorrência de novos ilícitos, além de constituir-se em estratégia político-criminal compatível com o novo paradigma mundial em matéria de enfrentamento ao fenômeno corruptivo.




    Adotando vertente jurídico-sociológica, o presente trabalho leva em consideração o ordenamento jurídico interno vigente, a legislação estrangeira, assim como aspectos da realidade sociocultural brasileira relacionados ao tema, conferindo-se uma abordagem multidisciplinar ao estudo.




    Além de ampla pesquisa bibliográfica e documental, o trabalho contempla pesquisa empírica, de caráter qualitativo-quantitativo, destinada a avaliar a forma como servidores públicos enxergam a corrupção em seus ambientes de trabalho e avaliam os sistemas internos de controle existentes, além de identificar os fatores determinantes de suas condutas (ação ou omissão) diante de atos de corrupção de que tenham conhecimento.




    Diante da inexistência de dados que permitissem a análise do problema investigado da forma como pretendido, foi construída base de dados específica, decorrente da aplicação de questionário (survey) a 333 (trezentos e trinta e três) servidores públicos do Estado de Goiás, entre os meses de abril e julho de 2020, com o escopo de examinar, a partir de análises individualizadas, os principais elementos que influenciam a denunciação de atos de corrupção, assim como fatores que levam à tolerância de um indivíduo e até mesmo sua omissão em relação a tais atos, de forma a identificar as medidas de estímulo e proteção que devem ser priorizadas na formulação de sistemas anticorrupção.




    Também foram avaliados programas de integridade implementados em órgãos públicos brasileiros, em especial o Programa de Compliance Público do Poder Executivo do Estado de Goiás, a fim de identificar seus principais pilares e as medidas nele contempladas, as quais serão confrontadas com os resultados dos surveys aplicados, permitindo uma avaliação quanto à efetividade dos sistemas em vigor.




    Inicialmente, o trabalho promove uma abordagem acerca do enfrentamento da corrupção no atual estágio de desenvolvimento das democracias no mundo globalizado, avaliando de que forma o contexto da governança democrática trouxe novas perspectivas ao enfrentamento do fenômeno corruptivo.




    Tal abordagem é feita no Capítulo 2, o qual também contempla estudo sobre o atual estágio da dogmática penal em relação ao fenômeno da corrupção, com o escopo de identificar as bases teóricas que apontam o ideal de prevenção como paradigma reinante, avaliando a pertinência de modelos inovadores que se mostrem contraproducentes à corrupção.




    No Capítulo 3, promove-se estudo do whistleblowing enquanto instrumento de política criminal para o enfrentamento à corrupção difundido internacionalmente, com apresentação de conceitos fundamentais e dos modelos adotados por diversos países, suas principais características e as principais medidas de estímulo e proteção.




    O referido capítulo também contempla exame crítico do ordenamento jurídico brasileiro frente ao instituto do whistleblowing, identificando as medidas de estímulo e proteção já previstas e aquelas ainda pendentes de regulamentação, com especial atenção ao regramento introduzido pela recém-publicada Lei no 13.964 (“Pacote Anticrime”).




    Já o Capítulo 4 aborda o compliance público como instrumento de efetivação da política de estímulo e proteção a reportantes de boa-fé, assim como as bases teóricas que fundamentaram a concepção de sistemas anticorrupção no cenário internacional. Na oportunidade, serão apresentados os resultados da pesquisa empírica realizada, permitindo algumas inferências sobre o tema, inclusive a análise quanto à aptidão ou não dos programas de integridade pública, tal como regulamentados no Brasil, para prevenir e aumentar cotas de apuração e responsabilização de atos de corrupção.




    Por fim, serão apresentadas as conclusões provenientes da pesquisa, indicando alguns parâmetros para auxiliar a concepção de modelos de sistemas whistleblowing ajustados à realidade jurídica e social brasileira, de modo a subsidiar a implementação de políticas públicas anticorrupção que levem em consideração a necessidade de introduzir estímulos que fomentem maior engajamento social em relação ao problema.


  




  

    2 NOVOS PARÂMETROS GLOBAIS NO ENFRENTAMENTO À CORRUPÇÃO




    A corrupção é um fenômeno social complexo, sendo objeto de estudo de diversas áreas do conhecimento humano, como a sociologia, a economia, a ciência política e o direito. A preocupação com o tema decorre dos efeitos nefastos da corrupção, sobretudo quando ela se manifesta em níveis alarmantes, afetando praticamente todas as estruturas de poder e trazendo sérios prejuízos ao desenvolvimento social e econômico das nações.




    Segundo estudo de percepção da corrupção no setor público divulgado pela organização não governamental Transparência Internacional (2019), 2/3 (dois terços) dos 180 países pesquisados em 2019 apresentaram índices inferiores à metade da escala, que varia de 0 (percebido como altamente corrupto) a 100 (percebido como altamente íntegro). Esse resultado demonstra o estágio da corrupção em escala global e o quanto tal fenômeno reforça a desigualdade social dos países periféricos e acentua o grau de desconfiança da população em relação às instituições públicas.




    Especificamente no caso do Brasil (à semelhança do que ocorre em outros países em desenvolvimento, especialmente da América Latina), a corrupção constitui um dos grandes entraves ao desenvolvimento econômico e social. Ainda de acordo com o referido levantamento, o Brasil mantém-se estagnado no combate à corrupção, tendo apresentado em 2019 o menor índice de percepção da corrupção desde 2012 (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2020, p. 13).




    O nível alarmante da corrupção (sobretudo em países considerados menos desenvolvidos) e a sofisticação das práticas corruptas, mediante cooptação de agentes públicos e particulares, a contaminação da relação entre o poder público e privado em ciclos de corrupção cada vez mais perniciosos e o alastramento da corrupção privada em escala global, que afeta até mesmo países altamente desenvolvidos, revelaram, ao longo das últimas décadas, a necessidade de uniformização e difusão internacional dos instrumentos de combate à corrupção.




    Atualmente, considera-se a corrupção como fenômeno social capaz de colocar em risco a estabilidade das sociedades, afetar o desenvolvimento social, econômico e político e corroer a própria democracia, causando efeitos que se operam de maneira cada vez mais globalizada. Por tal razão, observa-se nos últimos anos uma intensificação dos esforços para estabelecer parâmetros internacionais de combate e prevenção à corrupção. Nesse sentido:




    En una era de tendencia globalizadora imparable, la preocupación internacional por la corrupción es clara. El fenómeno de la corrupción, en cualquiera de sus vertientes, sea social, económica o política, ocupa buena parte de las reflexiones y preocupaciones del mundo actual, constituyendo uno de los temas estrela dentro de la política criminal internacional. No es de extrañar, por ello, que en los últimos tempos se hayan visto intensificados internacionalmente los esfuerzos dirigidos a procurar una mejor prevención de este fenómeno desde el plano global (función pública global, competencia global, mercado global) y/o regional, y a asegurar una colaboración internacional que se presenta ya como irrenunciable para poder combatir la corrupción y para promover el sentido de responsabilidad, transparencia y legalidad. (CEPEDA; SÁNCHEZ, 2012, p. 207).




    O combate à corrupção, portanto, assumiu nas últimas décadas uma perspectiva supranacional, na medida em que as políticas e estratégias de enfrentamento passaram a considerar que as causas e os efeitos desse fenômeno não estão circunscritos às fronteiras de determinado país, requerendo, destarte, uma conjugação de esforços dos agentes privados, dos Estados e dos organismos internacionais (FURTADO, 2015, p. 44).




    Nessa toada, diversas medidas destinadas a diminuir os índices de corrupção e restaurar a confiança dos cidadãos nas instituições públicas passaram a ser recomendadas por agências internacionais, como a própria Transparência Internacional, dentre elas: maior controle do financiamento de campanhas políticas e fortalecimento dos sistemas eleitorais, administração dos conflitos de interesse, de modo a reduzir os riscos de interferências indevidas nos processos de formulação de políticas públicas, e implementação de medidas voltadas ao fortalecimento da cidadania e do engajamento social, garantindo os direitos políticos dos cidadãos, incluindo a liberdade de expressão e de associação, assim como a devida proteção a ativistas, jornalistas e reportantes de boa-fé (whistleblowers) no monitoramento dos gastos públicos e na exposição de práticas corruptas (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2020, p. 5).




    Na mesma linha, organizações internacionais elaboraram inúmeros documentos visando uniformizar e difundir práticas de combate à corrupção, a exemplo da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Organização das Nações Unidas (ONU).




    O Brasil é signatário das principais convenções internacionais relacionadas ao combate à corrupção, dentre as quais se destacam: a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (promulgada no Brasil por meio do Decreto no 5.687, de 31 de janeiro 2006); a Convenção Interamericana contra a Corrupção (promulgada por meio do Decreto no 4.410, de 7 de outubro de 2002); e a Convenção de Combate à Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Internacionais (promulgada pelo Decreto no 3.678, de 30 de novembro de 2000).




    Extraem-se das referidas convenções, mormente da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (art. 1º), as diretrizes que orientam os países signatários rumo a uma política global de enfrentamento do fenômeno corruptivo em nível nacional e internacional, fundada em três pilares: 1) efetividade das medidas de prevenção e combate, com ênfase na primeira; 2) facilitação dos meios de cooperação internacional e assistência técnica mútuas entre os países signatários, incluindo as medidas de recuperação de ativos financeiros desviados; 3) promoção da integridade pública e da gestão responsável dos assuntos e bens públicos.




    Tais vetores coincidem com os prognósticos revelados pelas ciências criminais e pela ciência política, que reconhecem a imprescindibilidade de reformas organizacionais para o melhor enfrentamento da corrupção, tanto nos sistemas de controle e sancionamento, quanto nas próprias estruturas políticas e modelos de gestão administrativa, ambas com enfoque cada vez maior em medidas de caráter preventivo.




    2.1 O enfrentamento à corrupção na era da governança democrática




    Entende-se por governança democrática o modo de governar que vem despontando na atualidade como superação paulatina aos modelos anteriormente preponderantes (burocrático e gerencial) frente às novas dimensões das sociedades, decorrentes da globalização e evolução tecnológica (ESTEVE, 2009).




    Segundo Canotilho (2006, p. 327), governança democrática (ou good governance, nas palavras do constitucionalista) representa, em termos normativos, “a condução responsável dos assuntos do Estado”.




    Trata-se de um conceito relacionado, em sua origem, ao conjunto de medidas políticas e econômicas de desenvolvimento sedimentadas no “Consenso de Washington” e que confere centralidade à capacidade de os Estados gerirem seus problemas de ordem financeira e orçamentária, visando ao desenvolvimento (sustentável) das nações (CANOTILHO, 2006, p. 328).




    Essa nova concepção de gerenciamento estatal emergiu nas décadas de 1980 e 1990 com o avanço das ideias neoliberais no Reino Unido, na Alemanha e nos Estados Unidos, tendo se espalhado ao redor do mundo nos anos seguintes. Ela promoveu uma mudança de perspectiva sobre a forma de administrar e ofertar serviços públicos (TAVARES NETO; BARBOSA, 2016, p. 43).




    Ao estabelecer o desenvolvimento humano como objetivo prioritário, a governança democrática reacende o papel dos direitos humanos, propiciando a reafirmação dos direitos fundamentais, da própria democracia e de questões relacionadas à governabilidade, responsabilidade (accountability) e legitimação.




    O desenvolvimento humano deve ser compreendido não apenas sob o aspecto econômico, devendo também perpassar pela análise de diversas outras capacidades e oportunidades conferidas aos cidadãos que influenciam as suas escolhas e seus comportamentos sociais, conforme conceito adotado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), inspirada na teoria seniana de justiça social.




    Assim, ganham proeminência aspectos do desenvolvimento relacionados à sustentabilidade, à democracia, à participação e aos próprios valores da cidadania (capital ético). Nesse sentido, incluem-se entre os objetivos da governança democrática o aprofundamento do princípio democrático, ao demandar novas formas de participação social e comprometimento dos cidadãos.




    Para alguns constitucionalistas, a governança democrática representa um novo enquadramento transnacional da estatalidade. Canotilho, por sua vez, prefere concebê-la como uma nova camada principiológica em que se assentam os sistemas democráticos atuais. Nessa nova linha principiológica, a proporcionalidade passa a ser articulada com uma outra ideia de justa medida na condução dos assuntos do Estado: a de uma administração vinculada a medidas materiais de atuação balizadas pelos princípios da sustentabilidade, racionalização, eficiência e avaliação. Segundo Canotilho (2006, p. 333), estes são os novos princípios do Estado de Direito democrático.




    Conferem-se, portanto, novos contornos à ideia de cidadania, centrada na pessoa humana. Uma cidadania que, ao pressupor accountability (dever de cuidado com a coisa pública e de prestação de contas) e responsiveness (sintonia entre a atuação dos poderes públicos e as aspirações sociais), incorpora novas formas de participação democrática, muito mais amplas que a ideia de democracia representativa (CANOTILHO, 2006, p. 334).




    O alcance conferido à noção de participação democrática propicia o surgimento de uma sociedade atenta aos problemas da pós-modernidade (o que inclui a corrupção sistêmica e a macrocriminalidade econômica), relacionando-se, inclusive, à ideia de segurança jurídica no contexto das “sociedades de risco”.




    Enquanto no modelo de Estado Liberal a proteção à segurança esgotava-se na proteção dos cidadãos contra os arbítrios dos detentores do poder, nos atuais Estados Democráticos de Direito é preciso estender essa garantia, pois, como adverte o sociólogo Anthony Giddens (1991, p. 174), novas formas de riscos e perigos foram criadas, sobretudo pelo processo de globalização, o qual, ao mesmo tempo em que promoveu novas possibilidades de segurança global, diversificou as ameaças que pairam sobre o homem e suas variadas formas de interação econômica e social.




    Antes associada à ideia de limitação dos poderes estatais, a concepção de participação popular evoluiu nas últimas décadas e, com a consolidação do Estado Democrático de Direito e com o advento da governança democrática, passou a representar, também, uma série de direitos e garantias voltadas ao controle social da administração pública, assegurando a participação da sociedade civil no “[...] acompanhamento da execução e avaliação dos resultados alcançados pelas políticas públicas implementadas, no tocante ao alcance de seus objetivos, processos executórios desenvolvidos e resultados, quantitativa e qualitativamente considerados” (MOURÃO; FERREIRA; PIANCASTELLI, 2017, p. 153).




    Se o objetivo da governança democrática é o desenvolvimento humano (sustentável e equitativo), ela necessariamente pressupõe um modelo de gestão capaz de lidar com as barreiras ao desenvolvimento.




    Com efeito, adotando-se o conceito de desenvolvimento como “expansão de liberdades substantivas”, conforme propugnado por Amartya Sen (2010), o fortalecimento do sistema democrático constitui componente essencial do processo de desenvolvimento, na medida em que os direitos políticos e civis básicos representam uma das liberdades instrumentais para o alcance da liberdade global.




    Assentada tal premissa, a corrupção constitui um dos maiores entraves ao desenvolvimento econômico e social, porquanto impede a correta aplicação de recursos públicos, comprometendo a efetividade de políticas públicas, além de afetar diretamente o próprio sistema democrático, propiciando indevidas interferências do poder político e econômico nos processos eleitorais.




    A prevalência da corrupção é justificadamente considerada uma das piores barreiras no caminho do progresso econômico bem-sucedido – como, por exemplo, em muitos países asiáticos e africanos. Um nível elevado de corrupção pode tornar ineficazes as políticas públicas e também afastar o investimento e as atividades econômicas de setores produtivos, direcionando-os às colossais recompensas das atividades ilícitas. (SEN, 2010, p. 350).




    Não por acaso, como bem pontuado por Lucas Furtado (2015, p. 49), ao comparar os indicadores que medem o desenvolvimento humano dos países (a exemplo do GINI) com rankings de corrupção (como o índice de percepção da corrupção divulgado anualmente pela Transparência Internacional), é possível observar uma correlação direta entre os países mais corruptos e aqueles que apresentam menores notas de desenvolvimento humano.




    A governança democrática pretende, dessa forma, a construção coletiva e consciente do progresso em função de valores compartilhados que se amoldem às prioridades e finalidades estabelecidas em torno de uma ética democrática, exigindo dos atores sociais maior engajamento e senso de responsabilidade sobre os assuntos de interesse coletivo, que deixam de ser geridos de forma exclusiva pelo Estado e passam a ser gerenciados mediante colaboração entre diversos setores não-estatais.




    A governança democrática, como seu nome indica, necessita das regras e procedimentos democráticos e se consolidará à medida que os valores e atitudes próprias da sociedade aberta e democrática sejam interiorizados pela sociedade e seus líderes políticos sejam sua expressão prática, e não apenas pelo respeito às regras do jogo democrático. A organização atual da sociedade-rede, baseada nas interdependências, requer um marco democrático de responsabilidades que não pode ser assegurado de maneira centralizada nem hierárquica pelos governos; precisa, sim, de uma responsabilidade com cooperação entre os atores e setores da cidadania, definida e organizada de forma plural. (ESTEVE, 2009, p. 154).




    Ademais, a governança democrática reacende a interdependência dos estados, direcionando a pauta dos governos para questões de caráter transnacional. Nesse ponto, como já destacado, assenta-se o crescente interesse dos organismos internacionais no combate a práticas corruptas em escala global, na medida em que os efeitos da corrupção sistêmica, outrora circunscritos ao nível local (sobretudo nos países considerados periféricos), passaram a afetar cada vez mais os interesses das nações economicamente dominantes, comprometendo a competitividade de empresas multinacionais, a expansão de seus negócios e o próprio fluxo de investimentos.




    Nesse sentido, a Convenção da OCDE sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, da qual o Brasil é signatário (Decreto no 3.678, de 30 de novembro de 2000), em seu preâmbulo, apresenta a corrupção como um “[...] fenômeno difundido nas Transações Comerciais Internacionais, incluindo o comércio e o investimento, que desperta sérias preocupações morais e políticas, abala a boa governança e o desenvolvimento econômico, e distorce as condições internacionais de competitividade”.




    Assim sendo, extirpar a corrupção sistêmica ou, ao menos, reduzir o seu potencial nocivo, tornou-se assunto de interesse global, estando praticamente todas as relações comerciais multilaterais condicionadas à existência de mecanismos de controle e prevenção a práticas corruptas e a ferramentas de cooperação internacional que garantam a repatriação de recursos financeiros desviados.




    A propósito disso, o Banco Mundial, afirmando adotar uma política de tolerância-zero à corrupção, estabelece alguns requisitos para o financiamento de projetos, de observância compulsória pelos seus mutuários, dentre os quais o comprometimento com boas práticas de gestão (good governance) e o estímulo à adoção de medidas de transparência e prevenção capazes de detectar, de maneira precoce, fraudes, desvios ou aplicação indevida de recursos. Em caso de execução fraudulenta ou inobservância dos deveres contratuais, inclusive de prestação de contas, a companhia pode ser submetida a uma série de sanções, ficando impedida de contratar, condicionando-se a liberação de novos empréstimos ao cumprimento de algumas condições, entre elas o desenvolvimento e a implementação de programas de integridade compatíveis com as diretrizes do Banco Mundial (WORLD BANK, 2007).




    A adoção de boas práticas de gestão pública torna imprescindível a implementação de medidas que se revelem contraproducentes à corrupção, sendo o recrudescimento de instrumentos anticorrupção e da integridade no setor público pressuposto de todo e qualquer sistema de governança democrática que esteja efetivamente comprometido em elevar a confiança dos cidadãos no governo e na tomada de decisões públicas, bem como em promover o bem-estar e a prosperidade da sociedade (OECD, 2016, p. 18).




    Ao assentar o desenvolvimento humano como elemento central do Estado, a governança democrática exige o comprometimento ético não apenas daqueles que exercem o poder político, mas sobretudo dos diversos segmentos não estatais, que passam a compartilhar com as instâncias de governo responsabilidades na formulação e execução de políticas públicas e na oferta de serviços.




    Desse modo, são demandadas novas configurações que se compatibilizem com essa concepção de Estado e possibilitem o alargamento do conceito de participação democrática, mediante a implementação de instrumentos que propiciem o compartilhamento de responsabilidades entre o setor público e o privado, o que inclui a ampliação dos deveres de fiscalização e controle da administração pública.




    Em suma, a ideia de governança democrática atrela-se, inexoravelmente, ao compromisso com a integridade institucional, mediante promoção de valores e estímulo de ações destinadas a garantir a higidez das entidades estatais (incluindo os seus mecanismos de controle) e o pleno alcance das finalidades institucionais, o que torna imprescindível o aprimoramento dos mecanismos de enfrentamento à corrupção sistêmica.




    2.2 Breve análise criminológica da corrupção




    Desde que passaram a figurar como objeto de estudo das ciências criminais, a corrupção e a macrocriminalidade econômica, de modo geral, foram tratadas como fenômenos delitivos dotados de inegável equivalência epistemológica. Ainda que a corrupção seja um fenômeno muito mais antigo (trata-se de conduta que remonta à Antiguidade, havendo registros de tipificação de tal comportamento desde o direito romano), é inegável que, na pós-modernidade, determinados fatores fizeram com que tanto ela quanto a macrodelinquência econômica fossem compreendidas como expressões de uma mesma realidade histórica e, por tal razão, fossem abordados de modo bastante semelhante pelas ciências criminais em geral (MENDES; SOUZA, 2020, p. 1170-1180).




    Em que pese a sua antiguidade, a corrupção somente foi inserida como objeto de estudo da Criminologia no século XX, iniciando-se com os estudos da criminalidade do colarinho branco (“white collar crime”), termo cunhado por Edwin Sutherland, que, utilizando-se como critério de definição a qualidade do ofensor, adotou a expressão para caracterizar a criminalidade de postos mais elevados da sociedade (MACHADO; QUEZADO, 2018, p. 143-144), representando o conjunto de atividades ilícitas praticadas por indivíduos dotados de respeitabilidade e detentores de status social, no curso de sua atividade empresarial, que se diferencia qualitativamente do comportamento característico do restante dos criminosos (SUTHERLAND, 2015, p. 33-34).




    Com o passar dos anos, passando-se o enfoque para a forma de atuação e objeto de seus atos, e não mais centrado na qualidade do autor, o termo passou a ser utilizado para designar a modalidade de crimes praticados no contexto empresarial e econômico, que não necessariamente tenham sido perpetrados por membros da elite, conferindo-se maior abrangência à expressão, que passou a abrigar outros comportamentos substancialmente idênticos, independentemente da qualificação do agente (MACHADO; QUEZADO, 2018, p. 144).




    Tal qual exposto em artigo concebido como desdobramento da presente pesquisa, ainda que a aproximação entre os conceitos conduza a generalizações nem sempre adequadas, é possível afirmar que os estudos criminológicos da corrupção e da macrocriminalidade econômica sempre estiveram, de algum modo, correlacionados, assim como o tratamento conferido pela Dogmática Penal a ambas, razão pela qual tais modalidades criminológicas serão tratadas neste trabalho como subespécies de uma mesma categoria delitiva: a criminalidade de colarinho branco (MENDES; SOUZA, 2020, p. 1180).




    Como é consabido, a criminalidade de colarinho branco somente ganhou a devida importância nos estudos criminológicos a partir da obra de Edwin Sutherland “White Collar Crime”, publicada em 1949, como resultado de dezenove anos de pesquisa sobre práticas criminosas no âmbito empresarial.




    Adotando abordagem sociológica, Sutherland, ao explicar o comportamento delinquente como resultado das interações sociais do indivíduo e dos processos de comunicação oriundos do meio que o circunda, foi um dos grandes responsáveis por ampliar a crítica ao fenômeno criminal, até então explicado por padrões exclusivamente etiológicos.




    Segundo a teoria da associação diferencial, difundida por Sutherland, o comportamento criminoso não é determinado geneticamente, nem é produzido por problemas na personalidade nem da pobreza. Trata-se de um processo de aprendizagem proveniente da interação com outras pessoas no processo comunicativo, o que inclui não apenas as técnicas para o cometimento do delito, como também a racionalização do comportamento delinquente.




    De acordo com Sutherland, a forma corporativa de organização empresarial possui a vantagem de uma maior racionalidade de suas ações. Ressaltam-se três aspectos da racionalidade empresarial: a) seleção de delitos que envolvem menor risco de descoberta e vítimas que estão menos propensas a contestar; b) escolha de crimes em que a produção de prova é mais difícil; c) adoção de “mecanismos de solução” (acordos de reparação). Com essa análise, o autor justifica a conclusão de que, em regra, os crimes praticados por empresas são deliberados e organizados (SUTHERLAND, 2015, p. 346-350).




    Ao chamar a atenção para um tipo de criminalidade até então ignorado pelo sistema de justiça criminal e revelar o modo racional e organizado como os crimes de colarinho branco são praticados (o que inclui a sua capacidade de neutralizar as instâncias de controle), Sutherland ajudou a desnudar a desigualdade no sancionamento de certos agentes, contribuindo para atrair o foco dos estudos criminológicos para a delinquência empresarial e para denunciar a forma diferenciada como a justiça penal trata quem pratica essa espécie delitiva (SHECAIRA, 2018, p. 192).




    A partir de então, emergiu da Criminologia Crítica a necessidade de promoção de uma política criminal destinada ao redirecionamento do poder punitivo para atingir setores historicamente alheios ao sistema penal.




    Trata-se de dirigir os mecanismos da reação institucional para o confronto da criminalidade econômica, dos grandes desvios criminais dos órgãos e do corpo do Estado, da grande criminalidade organizada. Trata-se, ao mesmo tempo, de assegurar uma maior representação processual em favor dos interesses coletivos. (BARATTA, 2011, p. 202).




    Nas décadas seguintes, vários estudos acerca da criminalidade do colarinho branco sucederam-se. Dentre eles, destaca-se a teoria da escolha racional (rational choice theory), proposta por Gary S. Becker (1968), que compreende o comportamento delitivo como fruto de uma escolha racional do indivíduo, na qual o sujeito avalia a relação de custo/benefício oriunda da prática criminosa. Nas palavras do próprio autor,




    The approach taken here follows the economists’ usual analysis of choice and assumes that a person commits an offense if the expected utility to him exceeds the utility he could get by using his time and other resources at other activities. Some persons become “criminals,” therefore, not because their basic motivation differs from that of other persons, but because their benefits and costs differ. (BECKER, 1968, p. 9).




    Embora tenha exercido grande influência nos estudos criminológicos a partir da década de 1970, algumas definições extraídas da rational choice theory não podem ser consideradas exatamente uma novidade, visto que, décadas antes, a teoria da associação diferencial já assentara a ideia de que o indivíduo orienta-se pelo cometimento de um delito quando “[...] o peso das definições favoráveis excede o peso das definições desfavoráveis” (SUTHERLAND, 2015, p. 351).




    A grande contribuição da teoria da escolha racional, entretanto, consiste no engajamento pela prevenção situacional do crime. De acordo com esse pensamento, o crime poderia ser melhor prevenido de duas grandes formas: por meio de mudanças na disposição do ambiente para reduzir as oportunidades que tornam o delito favorável ao infrator e pelo incremento dos riscos da atividade criminosa (FERRAZ JUNIOR, 2017, p. 122).




    A teoria da escolha racional é uma das abordagens utilizadas por Alberto Vanucci em sua análise sobre o fenômeno corruptivo. Segundo ele, vários fatores devem ser considerados para explicar e qualificar a corrupção, podendo-se distinguir três paradigmas, atrelados a diferentes (porém conciliáveis) variáveis.




    O primeiro paradigma, de ordem econômica (e que corresponde à teoria da escolha racional), enfatiza o papel essencial dos estímulos individuais nas oportunidades de engajamento em atividades corruptas e considera a corrupção como resultado de escolhas individuais racionais, levando-se em conta os riscos de ser denunciado e punido, a gravidade de eventual sanção (penal ou administrativa) e as expectativas de recompensas, comparadas a outras alternativas disponíveis (VANUCCI, 2017, p. 256).




    A segunda abordagem (paradigma cultural), por sua vez, considera as diferenças em tradições culturais, normas sociais e valores internalizados que moldam as preferências do indivíduo e o seu papel social dentro da instituição (VANUCCI, 2017, p. 258). De acordo com essa perspectiva, o indivíduo leva em conta não apenas os custos econômicos, mas também os custos morais de seus atos, de acordo com as barreiras normativas decorrentes de suas preferências e valores internalizados, que determinam suas ações.




    Segundo Vanucci (2017, p. 258), enquanto o paradigma econômico considera a corrupção um crime de cálculo racional, e não um crime passional, para a abordagem cultural, emoções também importam nas decisões do indivíduo que pratica ato de corrupção, o qual leva em consideração aspectos emocionais como julgamento ético, consciência cívica e espírito público.




    Já o paradigma neoinstitucional considera não apenas os valores ou incentivos econômicos, mas também os mecanismos que permitem a regulação interna de interações sociais dentro de redes de corrupção e seus efeitos nas convicções dos indivíduos e de suas preferências (VANUCCI, 2017, p. 261).




    Com base nesses três tipos de abordagem (com nítida inspiração nos tipos ideais de ação weberianos), Vanucci (2017, p. 263) propõe dois modelos de controle preventivo da corrupção, baseados em eixos de controle vertical (top-down), centrado na efetividade das regras formais, cláusulas contratuais e demais mecanismos de dissuasão, e em eixos de controle horizontal, fundado em variáveis sociais amplas capazes de encorajar ou enfraquecer ações coletivas, reforçar os valores éticos e de conformidade à lei.




    Essas perspectivas abordadas por Vanucci refletem as abordagens mais modernas acerca da corrupção (incluindo o enfoque trazido pela teoria da ação coletiva) e auxiliam a compreensão dos diversos instrumentos destinados à prevenção do fenômeno corruptivo previstos em convenções internacionais e incorporados por diversos países, bem como os modelos anticorrupção adotados por instituições públicas e privadas, conforme será melhor abordado no Capítulo 4.




    Outras vertentes criminológicas, pautadas não em teorias causal-explicativas, mas em análises acerca da reação social, impulsionadas pela teoria do etiquetamento (labeling approach), trouxeram importantes contribuições para a compreensão do fenômeno corruptivo. Com o deslocamento do problema sociológico da criminalidade das causas do comportamento desviante para os mecanismos de reação e efeitos sociais das definições de criminalidade, surgiram campos de investigação fecundos ao aprofundamento dos estudos da criminalidade de colarinho branco e das cifras negras da criminalidade, já denunciadas por Sutherland décadas antes (BARATTA, 2011, p. 101).




    Recentes estudos sobre a corrupção, com ênfase nos processos de definição e seleção, demonstram que empresas e indivíduos poderosos estão mais bem equipados para lidar com os processos de etiquetamento e neutralizar as instâncias formais de controle. Nem todos os atos de corrupção estão sujeitos a reação social, o que termina por influenciar de forma determinante a (pouca) presença dos crimes de colarinho branco nas estatísticas criminais, porquanto é da reação social que advém o interesse em denunciar comportamentos desviantes ou a tolerância e a normalização de determinadas condutas, a cobrança das autoridades por maior punição ou a total indiferença em relação ao problema (MACHADO; QUEZADO, 2018, p. 158).




    Em síntese, considerando as principais construções teóricas acerca da corrupção no âmbito da criminologia, é possível afirmar que tal modalidade delituosa possui as seguintes características: a) é marcada por uma maior racionalidade, ostentando, geralmente, status de criminalidade organizada; b) relaciona-se, dentre outros fatores, às interações sociais do indivíduo no meio que o circunda, que ensinam, no processo de comunicação, as formas de cometimento do crime e a própria racionalização (justificação) do comportamento desviante; c) os indivíduos que praticam atos de corrupção orientam-se por uma lógica própria, levando em consideração os aspectos econômicos e políticos (motivação) e as barreiras normativas (freios inibitórios), bem como os riscos inerentes à atividade (o que se relaciona aos meios escolhidos e à capacidade de reação do aparato repressor); d) trata-se de um tipo de comportamento desviante historicamente imune ao sistema de justiça criminal, devido à maior aptidão de seus agentes para neutralizarem as instâncias formais de controle e imprimirem menor reprovabilidade moral às suas condutas no ambiente que habitam.




    2.3 Principais desafios a serem enfrentados




    As teorias criminológicas expostas de forma não exaustiva acima forneceram inúmeros subsídios às ciências criminais, delas extraindo-se duas premissas básicas que influenciaram as políticas criminais relacionadas ao tratamento do fenômeno corruptivo: a impermeabilidade dos crimes de colarinho branco frente às instâncias formais de controle (seletividade do sistema de justiça penal e cifras ocultas) e a necessidade de criação de estímulos dissuasivos, priorizando-se uma abordagem essencialmente preventiva.




    A primeira premissa permite uma constatação de inegável notoriedade: a insuficiência do sistema de justiça criminal (e do aparato repressivo estatal em geral) para lidar com a corrupção, o que conduz à segunda premissa, relacionada aos esforços político-criminais para a implementação de mecanismos preventivos eficazes.




    Dentre as principais causas da insuficiência do aparato repressivo do estado frente à corrupção e aos delitos macroeconômicos em geral, destacam-se as dificuldades de ordem dogmática e técnico-operacionais, que muitas vezes constituem obstáculos à persecução penal dos atos lesivos ao patrimônio público e à moralidade administrativa, sobretudo quando a lesão a tais interesses é feita por intermédio de pessoas jurídicas.




    Em relação ao primeiro entrave, de ordem dogmática, cumpre destacar que a imposição de penas privativas de liberdade pressupõe mecanismos de atribuição pessoal e individual da responsabilidade penal, o que nem sempre é possível quando se trata de infrações praticadas no curso de atividades empresariais, nas quais as participações individuais nos ilícitos muitas vezes não podem ser isoladas e aferidas (HASSSEMER, 2008, p. 299).




    Vale dizer, os fundamentos necessários para a imposição de sanções restritivas da liberdade (que constitui a essência do direito penal tradicional) não são compatíveis com os crimes de colarinho branco praticados no âmbito de pessoas jurídicas ou crimes contra a administração pública perpetrados por meio de atos administrativos complexos, o que acaba por retirar da esfera de controle penal boa parte dos delitos de corrupção, sobretudo aqueles cometidos por grandes corporações (e que, geralmente, estão associados a grandes esquemas de fraudes em licitações e desvios de recursos públicos).




    Daí surge a necessidade de fortalecimento de outras instâncias de controle, como o próprio direito administrativo, ou mesmo a criação de sistemas alternativos, dotados de instrumentos preventivos e sancionatórios mais efetivos e desvinculados dos fundamentos do direito penal (posto que desatrelados da imposição de sanções privativas de liberdade) e, dessa forma, capazes de reprimir de modo eficaz a corrupção praticada na esfera pública e em âmbito empresarial, tal como proposto por Winfred Hassemer e por Jesús María Silva Sánchez, conforme será exposto no tópico seguinte.




    O obstáculo de ordem técnico-operacional, por sua vez, decorre de múltiplos fatores. A seletividade do sistema de justiça criminal é um deles.




    Conforme questionamentos levantados pela Criminologia Crítica sobre o caráter seletivo dos processos de criminalização, direcionado às classes mais subalternas e privilegiando os interesses das classes dominantes (BARATTA, 2011), verifica-se que a criminalidade do colarinho branco, posto que mais relacionada a pessoas política e economicamente influentes, encontra-se assentada em tais critérios de seletividade.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
AUGUSTO CESAR BORGES SOUZA

Whistleblowing
como Instrumento
de combate a corrupcao
no setor publico brasileiro

B0

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/Wingdings-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem D IALETI CA

apropriada ou estocada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

n /editoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Augusto César Borges Souza.

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes Preparagéo de Texto

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira Lucas Ben

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado Suzana Itano

Designer Responsavel Revisdo

Daniela Malacco Responsabilidade do autor

Produtora Editorial Assistentes Editoriais

Julia Noffs Jean Farias

Controle de Qualidade Let\da? Ma.chado

Maria Laura Rosa Ludmila Vieira

Capa Larissa Teixeira

Luiz Felipe Zenha Estagiaria

Di N Lais Silva Cordeiro
iagramagdo

Maiara Souza

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

S729w  Souza, Augusto César Borges.

Whistleblowing como instrumento de combate a corrupgéo no setor
publico brasileiro / Augusto César Borges Souza. - Sdo Paulo : Editora
Dialética, 2022.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-2543-2

1. Whistleblowing. 2. Combate a Corrupgao. 3. Setor Piblico Brasileiro.

1. Titulo.
CDD 320:340

CDU 32:34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
AUGUSTO CESAR BORGES SOUZA

Whistleblowing
como Instrumento
de combate a corrupc¢ao
no setor publico brasileiro

DIALETICA





